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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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d. Financiamento do custeio com recursos federais será consti-
tuído, organizado e transferido em blocos de recursos;

e. O uso dos recursos federais para o custeio fica restrito a cada 
bloco, atendendo às especificidades previstas nos mesmos, confor-
me regulamentação específica;

f. As bases de cálculo que formam cada bloco e os montantes 
financeiros destinados para os municípios, Distrito Federal e esta-
dos devem compor memórias de cálculo, para fins de histórico e 
monitoramento.

3.2. Os blocos de financiamento para o custeio são:
a. Atenção Básica
b. Atenção da Média e Alta Complexidade
c. Vigilância em Saúde
d. Assistência Farmacêutica
e. Gestão do SUS
a) Bloco de financiamento para a Atenção Básica
O financiamento da Atenção Básica é de responsabilidade das 

três esferas de gestão do SUS, sendo que os recursos federais com-
porão o Bloco Financeiro da Atenção Básica dividido em dois com-
ponentes: Piso da Atenção Básica e Piso da Atenção Básica Variável 
e seus valores serão estabelecidos em Portaria específica, com me-
mórias de cálculo anexas.

O Piso da Atenção Básica – PAB – consiste em um montante de 
recursos financeiros, que agrega as estratégias destinadas ao cus-
teio de ações de atenção básica à saúde;

Os recursos financeiros do PAB serão transferidos mensalmen-
te, de forma regular e automática, do Fundo Nacional de Saúde aos 
Fundos de Saúde dos municípios e do Distrito Federal.

O Piso da Atenção Básica Variável – PAB Variável – consiste em 
um montante financeiro destinado ao custeio de estratégias especí-
ficas desenvolvidas no âmbito da atenção básica à saúde.

O PAB Variável passa a ser composto pelo financiamento das 
seguintes estratégias:

I. Saúde da Família;
II. Agentes Comunitários de Saúde;
III. Saúde Bucal;
IV. Compensação de Especificidades Regionais
V. Fator de Incentivo da Atenção Básica aos Povos Indígenas
VI. Incentivo à Saúde no Sistema Penitenciário

Os recursos do PAB Variável serão transferidos ao município 
que aderir e implementar as estratégias específicas a que se des-
tinam e a utilização desses recursos deve estar definida no Plano 
Municipal de Saúde;

O PAB Variável da Assistência Farmacêutica e da Vigilância em 
Saúde passam a compor os seus Blocos de Financiamento respec-
tivos.

Compensação de Especificidades Regionais é um montante fi-
nanceiro igual a 5% do valor mínimo do PAB fixo multiplicado pela 
população do Estado, para que as CIBs definam a utilização do re-
curso de acordo com as especificidades estaduais, podendo incluir 
sazonalidade, migrações, dificuldade de fixação de profissionais, 
IDH (Índice de Desenvolvimento Humano) e indicadores de resulta-
dos. Os critérios definidos devem ser informados ao plenário da CIT.

b) Bloco de financiamento para a Atenção da Média e Alta 
Complexidade

Os recursos correspondentes ao financiamento dos procedi-
mentos relativos à média e alta complexidade em saúde compõem 
o Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar dos municípios, do Distrito Federal e dos estados.

Os recursos destinados ao custeio dos procedimentos pagos 
atualmente através do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação 
– FAEC – serão incorporados ao Limite Financeiro de cada município, 
Distrito Federal e estado, conforme pactuação entre os gestores.

O Fundo de Ações Estratégicas e Compensação – FAEC – desti-
na-se, assim, ao custeio de procedimentos, conforme detalhado a 
seguir:

I. Procedimentos regulados pela CNRAC – Central Nacional de 
Regulação da Alta Complexidade;

II. Transplantes;
III. Ações Estratégicas Emergenciais, de caráter temporário, im-

plementadas com prazo pré-definido;
IV. Novos procedimentos: cobertura financeira de aproxima-

damente seis meses, quando da inclusão de novos procedimentos, 
sem correlação à tabela vigente, até à formação de série histórica 
para a devida agregação ao MAC.

c) Bloco de financiamento para a Vigilância em Saúde
Os recursos financeiros correspondentes às ações de Vigilân-

cia em Saúde comporão o Limite Financeiro de Vigilância em Saúde 
dos municípios, do Distrito Federal e dos estados e representam o 
agrupamento das ações da Vigilância Epidemiológica, Ambiental e 
Sanitária;

O Limite Financeiro da Vigilância em Saúde é composto por 
dois componentes: da Vigilância Epidemiológica e Ambiental em 
Saúde e da Vigilância Sanitária em Saúde;

O financiamento para as ações de vigilância sanitária deve 
consolidar a reversão do modelo de pagamento por procedimen-
to, oferecendo cobertura para o custeio de ações coletivas visando 
garantir o controle de riscos sanitários inerentes ao objeto de ação, 
avançando em ações de regulação, controle e avaliação de produtos 
e serviços associados ao conjunto das atividades.

O Limite Financeiro da Vigilância em Saúde será transferido 
em parcelas mensais e o valor da transferência mensal para cada 
um dos municípios, Distrito Federal e estados, bem como o Limite 
Financeiro respectivo será estabelecido em Portaria específica e de-
talhará os diferentes componentes que o formam, com memórias 
de cálculo anexas.

Comporá ainda, o bloco do financiamento da Vigilância em 
Saúde – componente Vigilância Epidemiológica, os recursos que se 
destinam às seguintes finalidades, com repasses específicos:

I. Fortalecimento da Gestão da Vigilância em Saúde em municí-
pios e estados (VIGISUS II)

II. Campanhas de Vacinação
III. Incentivo do Programa DST/Aids

Os recursos alocados tratados pela Portaria GM/MS nº 
1349/2002, deverão ser incorporados ao Limite Financeiro da Vigi-
lância em Saúde do município quando o mesmo comprovar a efeti-
va contratação dos agentes de campo.

No componente da Vigilância Sanitária, os recursos do Termo 
de Ajustes e Metas – TAM –, destinados e não transferidos aos mu-
nicípios, Distrito Federal e estados, nos casos de existência de saldo 
superior a 40% dos recursos repassados no período de um semes-
tre, constituem um Fundo de Compensação em Vigilância Sanitária, 
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administrado pela Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) 
e destinado ao financiamento de gestão e descentralização da Vigi-
lância Sanitária.

Em estados onde o valor per capita que compõe o TAM não 
atinge o teto orçamentário mínimo daquele estado, a União asse-
gurará recurso financeiro para compor o Piso Estadual de Vigilância 
Sanitária (Pevisa).

d) Bloco de financiamento para a Assistência Farmacêutica
A Assistência Farmacêutica será financiada pelos três gestores 

do SUS devendo agregar a aquisição de medicamentos e insumos e 
a organização das ações de assistência farmacêutica necessárias, de 
acordo com a organização dos serviços de saúde.

O Bloco de financiamento da Assistência Farmacêutica organi-
za-se em três componentes: Básico, Estratégico e Medicamentos de 
Dispensação Excepcional.

O Componente Básico da Assistência Farmacêutica consiste em 
financiamento para ações de assistência farmacêutica na atenção 
básica em saúde e para agravos e programas de saúde específicos, 
inseridos na rede de cuidados da atenção básica, sendo de respon-
sabilidade dos três gestores do SUS.

O Componente Básico é composto de uma Parte Fixa e de uma 
Parte Variável, sendo:

I. Parte Fixa: valor com base per capita para ações de assistên-
cia farmacêutica para a atenção básica, transferido a municípios, 
Distrito Federal e estados, conforme pactuação nas CIB e com con-
trapartida financeira dos municípios e dos estados.

II. Parte Variável: valor com base per capita para ações de as-
sistência farmacêutica dos Programas de Hipertensão e Diabetes, 
exceto insulina; Asma e Rinite; Saúde Mental; Saúde da Mulher; Ali-
mentação e Nutrição e Combate ao Tabagismo.

A parte variável do Componente Básico será transferida ao mu-
nicípio ou estado, conforme pactuação na CIB, à medida que este 
implementa e organiza os serviços previstos pelos Programas espe-
cíficos. 

O Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica con-
siste em financiamento para ações de assistência farmacêutica de 
programas estratégicos.

O financiamento e o fornecimento de medicamentos, produtos 
e insumos para os Programas Estratégicos são de responsabilidade 
do Ministério da Saúde e reúne:

I. Controle de Endemias: Tuberculose, Hanseníase, Malária, 
Leischmaniose, Chagas e outras doenças endêmicas de abrangên-
cia nacional ou regional;

II. Programa de DST/Aids (anti-retrovirais);
III. Programa Nacional de Sangue e Hemoderivados;
IV. Imunobiológicos;
V. Insulina;

O Componente Medicamentos de Dispensação Excepcional 
consiste em financiamento para aquisição e distribuição de Medica-
mentos de Dispensação Excepcional, para tratamento de patologias 
que compõem o Grupo 36 – Medicamentos da Tabela Descritiva do 
SIA/SUS.

A responsabilidade pelo financiamento e aquisição dos Medi-
camentos de Dispensação Excepcional é do Ministério da Saúde e 
dos estados, conforme pactuação, e a dispensação, responsabilida-
de do estado.

O Ministério da Saúde repassará aos estados, mensalmente, 
valores financeiros apurados em encontro de contas trimestrais, 
de acordo com as informações encaminhadas pelos estados, com 

base nas emissões das Autorizações para Pagamento de Alto Custo 
– APAC. O Componente de Medicamentos de Dispensação Excep-
cional será readequado através de pactuação entre os gestores do 
SUS, das diretrizes para definição de política para Medicamentos de 
Dispensação Excepcional.

As Diretrizes a serem pactuadas na CIT, deverão nortear-se pe-
las seguintes proposições:

I. Definição de critérios para inclusão e exclusão de medica-
mentos e CID na Tabela de Procedimentos, com base nos protoco-
los clínicos e nas diretrizes terapêuticas.

II. Definição de percentual para o co-financiamento entre ges-
tor estadual e gestor federal;

III. Revisão periódica de valores da tabela;
IV. Forma de aquisição e execução financeira, considerandose 

os princípios da descentralização e economia de escala.
e) Bloco de financiamento para a Gestão do Sistema Único de 

Saúde
O financiamento para a Gestão destina-se ao custeio de ações 

específicas relacionadas com a organização dos serviços de saúde, 
acesso da população e aplicação dos recursos financeiros do SUS.

O financiamento deverá apoiar iniciativas de fortalecimento da 
gestão, sendo composto pelos seguintes componentes:

I. Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria
II. Planejamento e Orçamento
III. Programação
IV. Regionalização
V Participação e Controle Social
VI. Gestão do Trabalho
VII. Educação na Saúde
VIII. Incentivo à implementação de políticas específicas
Os recursos referentes a este Bloco serão transferidos fundo a 

fundo e regulamentados por Portaria específica.

3.3. Financiamento para Investimentos
Os recursos financeiros de investimento devem ser alocados 

com vistas à superação das desigualdades de acesso e à garantia da 
integralidade da atenção à saúde.

Os investimentos deverão priorizar a recuperação, a re-ade-
quação e a expansão da rede física de saúde e a constituição dos 
espaços de regulação.

Os projetos de investimento apresentados ao Ministério da 
Saúde deverão ser aprovados nos respectivos Conselhos de Saúde e 
na CIB, devendo refletir uma prioridade regional.

São eixos prioritários para aplicação de recursos de investimen-
tos:

I. Estímulo à Regionalização - deverão ser priorizados projetos 
de investimentos que fortaleçam a regionalização do

SUS, com base nas estratégias estaduais e nacionais, conside-
rando os PDI (Plano Diretor de Investimento) atualizados, o mapea-
mento atualizado da distribuição e oferta de serviços de saúde em 
cada espaço regional e parâmetros de incorporação tecnológica 
que compatibilizem economia de escala e de escopo com eqüidade 
no acesso.

II. Investimentos para a Atenção Básica - recursos para investi-
mentos na rede básica de serviços, destinados conforme disponi-
bilidade orçamentária, transferidos fundo a fundo para municípios 
que apresentarem projetos selecionados de acordo com critérios 
pactuados na Comissão Intergestores Tripartite.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

392392
a solução para o seu concurso!

Editora

dos municípios é, necessariamente, o Secretário de Saúde da Capi-
tal. Como parte do processo de constituição das regiões de saúde 
devem ser constituídos Colegiados de Gestão Regionais.

A definição sobre o número de membros de cada CIB deve con-
siderar as diferentes situações de cada estado, como número de 
municípios, número de regiões de saúde, buscando a maior repre-
sentatividade possível.

As decisões da CIB e CIT serão tomadas sempre por consenso.
As conclusões das negociações pactuadas na CIT e na CIB serão 

formalizadas em ato próprio do gestor respectivo.
As decisões das Comissões Intergestores que versarem sobre 

matéria da esfera de competência dos Conselhos de Saúde deverão 
ser submetidas à apreciação do Conselho respectivo.

AÇÕES DE ATENÇÃO À VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na ma-
téria de Conhecimentos Sobre Saúde Pública

Não deixe de conferir!

DIREITOS E DEVERES (LEI N. 1.102, DE 10 DE OUTUBRO DE 
1990)

Prezado Candidato, o tema supracitado, já foi abordado na ma-
téria de Conhecimentos Sobre Saúde Pública

Não deixe de conferir!

 ÉTICA PROFISSIONAL

A ética profissional é um dos critérios mais valorizados no mer-
cado de trabalho. Ter uma boa conduta no ambiente de trabalho 
pode ser o passaporte para uma carreira de sucesso. 

A vida em sociedade, que preza e respeita o bem-estar do ou-
tro, requer alguns comportamentos que estão associados à condu-
ta ética de cada indivíduo. A ética profissional é composta pelos 
padrões e valores da sociedade e do ambiente de trabalho que a 
pessoa convive.

No meio corporativo, a ética profissional traz maior produti-
vidade e integração dos colaboradores e, para o profissional, ela 
agrega credibilidade, confiança e respeito ao trabalho.

Contudo, há ainda muitas dúvidas acerca do que é ética, por 
isso, antes falar sobre ética profissional, é importante entender um 
pouco sobre o que é ética e qual a diferença entre ética e moral.  

— O que é ética
A palavra Ética é derivada do grego e apresenta uma translite-

ração de duas grafias distintas, êthos que significa “hábito”, “costu-
mes” e ethos que significa “morada”, “abrigo protetor”.

Dessa raiz semântica, podemos definir ética como uma estrutu-
ra global, que representa a casa, feita de paredes, vigas e alicerces 
que representam os costumes. Assim, se esses costumes se perde-
rem, a estrutura enfraquece e a casa é destruída.

Em uma visão mais abrangente e contemporânea, podemos 
definir ética como um conjunto de valores e princípios que orien-
tam o comportamento de um indivíduo dentro da sociedade. A éti-
ca está relacionada ao caráter, uma conduta genuinamente humana 
e enraizada, que vêm de dentro para fora.

Qual a diferença entre ética e moral
Embora ética e moral sejam usados, muitas vezes, de maneira 

similar, ambas possuem significados distintos. A moral é regida por 
leis, regras, padrões e normas que são adquiridos por meio da edu-
cação, do âmbito social, familiar e cultural, ou seja, algo que vem de 
fora para dentro.

Para o filósofo alemão Hegel, a moral apresenta duas verten-
tes, a moral subjetiva associada ao cumprimento de dever por von-
tade e a moral objetiva que é a obediência de leis e normas impos-
tas pelo meio.

No entanto, ética e moral caminham juntas, uma vez que a mo-
ral se submete a um valor ético. Desta forma, uma ética individual, 
quando enraizada na sociedade, passa a ser um valor social que é 
instituído como uma lei moral.

A consequência de um comportamento antiético afronta os va-
lores, caráter e o princípio de uma pessoa, enquanto a quebra de 
um valor moral é punida e justificada de acordo com a lei que rege 
o meio.

Características fundamentais de uma conduta ética
Alguns conceitos são fundamentais para constituir o comporta-

mento ético. São eles:
– Altruísmo: A preocupação com os interesses do outro de 

uma forma espontânea e positivista.
– Moralidade: Conjunto de valores que conduzem o comporta-

mento, as escolhas, decisões e ações.
– Virtude: Essa característica pode ser definida como a “exce-

lência humana” ou aquilo que nos faz plenos e autênticos.
– Solidariedade: Princípios que se aplicados às relações sociais 

e que orientam a vivência e convívio em harmonia do indivíduo com 
os demais.

– Consciência: Capacidade ou percepção em distinguir o que é 
certo ou errado de acordo com as virtudes ou moralidade.

– Responsabilidade ética: Consenso entre responsabilidade 
(assumir consequências dos atos praticados) pessoal e coletiva.

O que é Ética Profissional
A ética profissional é o conjunto de valores, normas e condutas 

que conduzem e conscientizam as atitudes e o comportamento de 
um profissional na organização.  Desta forma, a ética profissional é 
de interesse e importância da empresa e também do profissional 
que busca o desenvolvimento de sua carreira.

Além da experiência e autonomia em sua área de atuação, o 
profissional que apresenta uma conduta ética conquista mais res-
peito, credibilidade, confiança e reconhecimento de seus superio-
res e de seus colegas de trabalho.

A conduta ética também contribui para o andamento dos pro-
cessos internos, aumento de produtividade, realização de metas e 
a melhora dos relacionamentos interpessoais e do clima organiza-
cional.
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Quando profissionais e empresa prezam por valores e princí-
pios éticos como gentileza, temperança, amizade e paciência, exis-
tem bons relacionamentos, mais autonomia, satisfação, proativida-
de e inovação.

Para isso, é conveniente que a empresa tenha um código de 
conduta ética, para orientar o comportamento de seus colaborado-
res de acordo com as normas e postura da organização.  O código de 
ética empresarial facilita a adaptação do colaborar e serve como um 
manual para boa convivência no ambiente de trabalho.

• Ética profissional e valor estratégico
Em meio ao cenário caótico nacional, problemas políticos, de-

sigualdade social, falta de infraestrutura para educação e saúde, a 
ética tornou-se um dos principais assuntos abordados em escolas, 
universidades, trabalho e até mesmo nas ruas.

Com a população mais consciente das questões morais e da 
responsabilidade social com que as autoridades e as empresas de-
vem prestar à sociedade e ao meio ambiente, houve um aumento 
da fiscalização e cobrança pelo comprometimento ético destes ór-
gãos.

Com isso, a ética ganhou um novo valor, o valor estratégico. As 
empresas se viram obrigadas a modificar seus conceitos, quebrar 
paradigmas e apresentar uma postura mais transparente, humana 
e coerente para não perder público.

Neste contexto, a ética profissional que deveria ser uma virtude 
enraizada do indivíduo tornou-se parte da estratégia organizacional 
e, consequentemente, um diferencial competitivo no mercado de 
trabalho.

No entanto, quando a empresa adota a ética profissional como 
uma estratégia de mercado, ela também contribui com desenvolvi-
mento do profissional, que precisa melhoras suas habilidades com 
relacionamentos interpessoais e liderança.

Um profissional com habilidades de liderança e relacionamen-
to difunde valores éticos , preza pela harmonia no ambiente de tra-
balho e coloca em primeiro lugar o respeito às pessoas e o compro-
metimento com o trabalho.

• Benefícios da ética no trabalho
O profissional ético é, naturalmente, admirado, pois o respeito 

pelos colegas e pelos clientes é o que dá destaque a esse colabora-
dor. A ética seria uma espécie de filtro que não permite a passagem 
da fofoca, da mentira, do desejo de prejudicar um colaborador, en-
tre outros aspectos negativos.

E é necessário ressaltar que os líderes são profissionais éticos, 
ou devem ser, para desenvolver as competências do cargo com êxi-
to. Os que optam pela ética preferem oferecer feedbacks, em vez de 
deixar o ambiente de trabalho desarmônico, e são honestos quanto 
às próprias condições, ou seja: não inventam mentiras para se au-
sentar das falhas.

Cultivar a ética profissional no ambiente de trabalho traz bene-
fícios e vantagens a todos, uma vez que ela proporciona crescimen-
to à empresa e a todos os envolvidos.  Com uma conduta ética bem 
estruturada é possível , do trabalho em equipe e respeito mútuo 
entre todos colaboradores.

E com um é possível ter profissionais mais engajados, motiva-
dos e satisfeitos.

— 10 dicas para construção de uma postura ética no trabalho
Os colaboradores que conseguem construir relações de qua-

lidade entre os colegas e conquistar a confiança dos líderes, com 
uma postura de trabalho adequada e resultados concretos, são os 
que obtêm maior sucesso no desenvolvimento de suas carreiras.

Você precisa entender e respeitar os limites de sua função, ze-
lar pelos instrumentos de trabalho e o patrimônio da organização 
e contribuir para o bom rendimento de sua equipe. Essas são con-
dições básicas para a construção de uma postura ética no trabalho.

Conheça ainda outros fatores importantes que auxiliam neste 
processo:

1 – Seja honesto:
Fale sempre a verdade e assuma a responsabilidade sobre seus 

erros. É muito melhor aprender com os erros do que procurar um 
culpado para suas falhas.

A honestidade é uma das principais características de um pro-
fissional ético, ela é prova de credibilidade e confiança. Seja sempre 
sincero consigo mesmo, com os seus princípios, com as normas das 
empresas e com os outros.

2 – Respeito o sigilo:
Algumas empresas trabalham com informações extremamente 

sigilosas. Geralmente, essas condições são expostas ao profissional 
dentro do contrato de trabalho.

Por isso, manter o sigilo, além de ser uma, pode ser importan-
te para preservar o emprego. Respeite esta condição, mantendo o 
sigilo!

3 – Tenha comprometimento:
Responsabilidade e comprometimento é o mínimo que se es-

pera de um profissional. Se fazer o seu trabalho parece uma obriga-
ção, reavalie sua carreira e os seus propósitos, pois algo está errado.

Um profissional com ética tem engajamento com a empresa e 
cumpre sua função com empenho e consciência, sempre visando o 
melhor resultado para a organização, consequentemente, isso agre-
gará valor a sua carreira.

4 – Seja prudente:
Aprenda a diferenciar as relações pessoais dos profissionais, 

não deixe inimizades e antipatia atrapalharem o seu desempenho 
ou que isso interfira de forma negativa no trabalho de seus colegas 
e nos resultados da empresa.

Considere sempre como prioridade a realização do seu traba-
lho. Respeite a hierarquia da sua empresa, seja você um líder ou um 
colaborador. Seja profissional!

5 – Tenha humildade:
Independente de hierarquia, dos conhecimentos e habilidades, 

entenda que ninguém é melhor que ninguém.  Humildade e flexibi-
lidade são um dos pré-requisitos para o trabalho em equipe.

Tenha humildade, respeite seus colegas, seja cordial e não faça 
julgamentos. Contribua para um bom convívio e bons relaciona-
mentos no ambiente de trabalho.

6 – Não prometa aquilo que não possa cumprir:
Não prometa aquilo que não pode entregar ou um prazo que 

não pode cumprir, ou pior ainda, jogar a responsabilidade em cima 
de outras pessoas.


